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PROJETO DE LEI õ1- PL~' ;'I 
01-0018112013 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação 

através do sítio oficial do Executivo Municipal na 

internet dos dados relativos aos transportadores de 

i 

	 resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 

b: i. 
i. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (AMLURB) divulgará, através do sítio 

oficial da Prefeitura, dados identificadores dos autorizatários do serviço de transporte de 
1 	 l i 

resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 

Art. 2° Em link próprio serão disponibilizadas as seguintes informações: 

1— o número de cadastro, a descrição e as características de caçamba metálica estacionária 

ou outros equipamentos de coleta, assim como o autorizatário titular; 

II — o 
I
local e o exato período em que as caçambas metálicas estacionárias ou outros 

equipamentos de coleta estarão colocados na via pública. 

Art. 30  infração ao disposto nesta Lei acarretará em multa no valor de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 

ii  anualmiente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado lo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício auferi r, 

sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por  lei  ~~~eral, q e 

reflita o recomponha o poder aquisitivo da moeda. 	
0 2 AS 

Art . 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no qu couber , -no;prazd máx' 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art.. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 61  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 	 I 
t 

F 

Sala dai Sessões, 
i 

N JÔODOLFO   

Vereador 

i
¡ 

L. 
i 
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propositura objetiva garantir ao cidadão acesso à informação, permitindo-lhe 
I 

justamente o pleno exercício da cidadania. 
1 

Observa os que a colocação das "caçambas de entulho" em nosso Município geram, não 

' 	raras ve~es, transtornos ao tráfego local, ou aos moradores da região, quando colocadas 

em área limítrofe de saídas e entradas de veículos, por exemplo. 

Por isso que é essencial que as informações acerca das autorizatárias deste serviço de 

transporte de resíduos sejam disponibilizadas através da rede mundial de computadores, o 1  
que também vem de encontro com a exigência constitucional de acesso a informações, a 

teor do art. 50, XXXIII, da Constituição da República. 
I 

São prestigiados e efetivados, desta maneira, os princípios da publicidade, transparência e 

participarão popular, elencados no art. 81 da Lei Orgânica Municipal. 	 r 

E, assim permite-se a fiscalização destas atividades, que, conforme relatado, muitas vezes 

causam transtornos. 

Destarte, encontrando respaldo legal e constitucional, reputo que o presente projeto 

represe 

sua 

medida de grande interesse público e social, razão pela qual peço o apoio para a 

ção junto aos nobres integrantes deste Parlamento Municipal. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0181/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei i rgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 125, II; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do liÁo industrial, comercial e residencial; 	 F. 

- Lei Municipal n° 12.563, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma 'I de 
acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.188, de 16 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar, em seu site ,  na 
`internet', lista e fotos de pessoas desaparecidas; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão 
de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências; r 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na Rede Mundial de Computadores-
`internet'; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbana do Município de São Paulo, cria e estrutura 
seu órgão regulador, autoriza o poder público a delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou permissão, e dá outras providências - cópia parcial: 
especialmente art. 139 e ss -'grandes geradores'; 

- Lei, Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2002, que dispõe sobre atos legais: ! egais no 
âmbito do Município de São Paulo; disponibilizados via `internet', e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, sua divulgação via `internet', 
e dá'outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias via `internet', e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal n° 14.052, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal do 
Colet r de Material Reciclável; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
'internet' de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos ;  firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.708, de 6 de março de 2008, que determina a inclusão no 'site' da 
Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de funcionamento 
expe idas aos imóveis com capacidade de lotação superior a quinhentas pessoas; 

- Lei Municipal n° 14.720, de 25 de abril de 2008, que dispõe sobre a publicação de 
informações sobre funcionários, empregados e servidores, vinculados ao Poder 
Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em que se encontram em 
exercício, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n° 
30712,002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; . 

- Lei ~unicipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração 
direta' e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas 
ou que não mais acendem para , reciclagem e reaproveitamento em todas 
dependências públicas da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Muni ípio de São Paulo, e dá outras providências; 

É 
Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 

campanhas periódicas educativas de conscientização para a população não sujar a 
cidade, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normátização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n° 42.290102; 

- PL 0102110, de um grupo de Vereadores, que estabelece diretrizes para: a 
implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano 
Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos; 

r 
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- PL 0179111, do Vereador Donato, que trata da disponibilização na 'internet' dós 
recolhimentos tributários e previdenciários das concessionárias do Transporte. Coletivo 
Públiéo de Passageiros; 

"F 

- PL 0281/11, do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre o fornecimento de 
informações oficiais sobre zoneamento urbano, em formato digital e para publicação 
em meios digitais, no Município de São Paulo; 

- PL 0356111, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a inclusão do endereço 
eletrônico do Portal de Informações do Município de São Paulo nas placas !de 
identificação afixada nas obras; 

- PL 0487111, do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a concessão de incentivos 
aos estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços e aos 
condomínios residenciais que empreenderem ações de apoio à reutilização e à 
reciclagem de resíduos sólidos; 

- PL 0171/12, do Vereador Carlos Apolinário, que cria o Programa Lixo Zero ano 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0518112, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do Banco ~do 
Lixo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislátiva sobre divulgação de diversos tipos de informações via 'internet' no 'site'ida 
Prefeitura, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com 
idêntico teor do projeto sob análise, o qual trata especificamente da divulgação via 
'internet' no `site' da Prefeitura de dados do serviço de transporte de resíduos <da 
construção civil e de resíduos volumosos. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despachão 
Sr. Presidente de fis. 04. 	 . 

r. 
São Paulo, 18 de abril, de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Filha (A_.. ~ E._ 
Proc. 

LEI ORGÃNICA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO 

f •  w 
Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 

público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie.. 

Art. 124 -  A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 
r 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando_ aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

lii - administrar a coleta, a reciclagem , o tratamento e o 
destino do lixo; J. 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. . 

§ 1° - 0 não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e, segurança do trabalho e lide 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

§ 2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem' ,  o 
disposto no § 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

a 
3 

§ 3° - O disposto neste artigo não impede a locação Íde 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta lou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 -  A paralisação das obras públicas iniciadas 
depe derá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato; o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 	 ;. 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

á: 

§ 1° - 0` disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta A ,, do 
serviço público. 

§ 2 1  - 0 Município poderá retomar, sem indenização,` os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 



Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. P! 

Câmara Municipal de São Paulo 	 RF.'11.1 36  

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 10954 a  

Total de referências : 1 

111 
Título: LEI Na 10.954 28101/1991 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei NO 29911989 (ver documento ) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.19312001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei.  (ver documento ) 
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LEZ N9 10.954 . , DE 28 .DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299 /89.do Vereador Adriano Uiogo) 

Dispõe "sobre a coleta seletiva úc lixt.) i n  
dustrial , comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando dás atribuições  'que lhe são conferidas por lei: 
Faz saberque a Câmara Municipal , em'sessao de 28 de de-
zembro de•1990, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 19 : -, A coleta do lixo industrial, có 
mercia,1 e residencial , na cidade de São Paulo , será efetu 
ada de forma seletiva: r  

Parágrafo único-- Entende -se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação ', na origem , do lixo a 
ser coletado, em orgãniéo e inorganico. . 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e 'comerciais , regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão aprësentados em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos: (VETADO )_ terão cores dis 
tintas ',  padronizadas , para a identificação do cdnteudo or 
gânico ou inorgànico dos,mesmos. 

.§ 29 - As • zonas de coleta não enquadradas 
neste . artigo terãó'o prazo de um ano, a partir da vigãn-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. - 

Art. 39 - 0 lixo a ser coletado nos• esta-
belecimentos industriais e similares serão apresentada 
em containers. . 

§ 19 - Cada container terá " uma inscrição 
indicando o tipo de material que-contém. 

§ 29 - Não será% permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 
aplicação das multas e demais penalidades previstas eia 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida ' a inscrição • de 
publicidade nos sacos (VETADO),' de que trata o; art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita ,- mediante auto-
rização prãyia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos • 1VETADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer às especificaçoes. 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tic 
nicas ( ABNT).. . 

Art, 69 - (VETADO).. 
Art. 79— Esta lei entra em vigor . 90 dias 

apõs a sua publicação. 
Art. 89 — Revogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da ' fundação ' de São.  Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE'SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES , Respondendo pelo Cargo de Secretá-

rio 'd, os Negõcioá Jurídicos 
AMIR ANTONIO ANAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO 'GREGORI, Secretário de Serviços.e.Obras 
.JOSÉ CARLOS PEGOLARO , Secretário das Admiüistrações.Regíó 

nais 
LAURA • BERNARDES , Respondendo pelo Cargo de Secretãria dos 

Negõcios. , Extraordinárias 	 ' 28 de 
Publicada•na Secretaria do Governo Municipal, em 
janeiro de 1991. 
ALGA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de S ecretária 

Talo Governo Municipal 
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LEI NOj 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei nO,10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MART~ SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são,, 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0¡ -  A ementa e o artigo 1 0  da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a'ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e r 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20, - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de Sãoi Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE¡ FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal ' 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
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Base de dados: iegis 
{ 

Pesquisa: 12563 

Total de referências: 1 	 3 

	

Título: LEI NO 12.563 08/01/1998 ( ver documento ) 	 d 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a forma de acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizaveis 

e/ou reciclaveis nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 54/1997 ( ver documento ) 

Autor(es): Armando Melao 
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LEI N. 12.563 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre a forma de acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais 
reutilizáveis e/ou recicláveis nos locais que especifica, e dá outras providências. 

tt  
(Projeto de Lei n. 54/97, do Vereador Armando Mellão Neto - PPB) 	 á 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. i 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 11 0  Ficam os proprietários de estabelecimentos destinados à comercialização de 
ferró-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis obrigados a mantê-los 
acondicionados em recipientes apropriados. t 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta Lei entende-se por recipientes 
apropriados aquele capaz de acondicionar e isolar ferro-velho, sucatas e materiais 
reutilizáveis ou recicláveis de forma a resguardar as condições de higiene no locai, 
evitando, em especial, o acúmulo de lixo, água e a existência de nichos favorecedores 
da reprodução de insetos e ratos. 
Art. 2 0  O acondicionamento dos materiais de que trata o artigo 1 0  desta Lei deverá ser 
feito; por tipo e em condições tais que impeçam o acúmulo de água, lixo e proliferação 
de insetos e ratos. 
Art. 130 Os estabelecimentos de que trata a presente Lei deverão ser adequados as 
suas disposições no prazo de 120 dias a contar da data de sua publicação. 
Art. ~ 40  Fica a emissão de alvará de funcionamento para a comercialização dós 
materiais de que trata esta Lei, condicionado à constatação do atendimento a suas 
disposições. 
Art. 15 0  O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará multa de 500 
(quinhentas) UFIRs, no ato da fiscalização, acrescido de 20 (vinte) UFIRs diárias, 
enquanto durar a desconformidade. 
Parágrafo único. Transcorrido o período de 60 (sessenta) dias do lançamento da multa 
seroo atendimento das disposições desta Lei, o proprietário da firma comercial a que 
se iefere a presente Lei terá seu alvará de funcionamento cassado e seu 
estabelecimento lacrado. 
Art. 1

:60 
 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua publicação. 
Art. 1 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Prc c,. ~a° 	~ 	X.:113 Câmara de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: tegis 

Pesquisa: 13188 	 r 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 	LEI NO 13.188 16/10/2001 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: 	Dispoe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Sao Paulo disponibilizar em seu 

"site" na "internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 
Projeto: Projeto de Lei NO 162/2000 (ver documento) 

Autor(es): 	Domingos Dissei 
Regulamentação: Decreto n0  41.621/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 1.188, 16 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 162/00, do Vereador Domingos Dissei - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar' 
em seu síte na "internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 

MARTA S
'
~PLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a incluir em seu endereço 
eletrônico ("site") na "internet", relação com os nomes e fotos de pessoas desaparecidas na 
Cidade de São Paulo, desde que solicitado pela família da pessoa desaparecida e mediante a 
comprovação do desaparecimento através de Boletim de Ocorrência Policial. 	s 
§ 10  A lista contendo os nomes das pessoas desaparecidas e demais informações, deverá 
ser alocada em página da "internet" específica, devendo ser atualizada a cada 30 (trinta) 
dias. 
§ 20  -  O ~ridereço eletrônico da página deverá ser publicado no Diário Oficial do Município, 
bem como número de telefone a ser designado pelo Executivo Municipal. 
Art. 20  - A página eletrônica a que se refere o artigo anterior deverá conter atalhos de 
ligação ("jlinks") com outras páginas ("sites") existentes na "internet" que versem sobre o 
mesmo assunto. 
Art. 30  - P Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 40  - Ás despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário! 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 	 k 
MARTA SúPLICY, PREFEITA 
ANNA EMJLIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada; na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 	 t 
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	 RF.11 1.56 

Base de dados: ie9is 

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 1 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es) : 

Regulamentação: 

1 
LEI No 13.226 27/1112001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 
eletronica da Prefeitura do Municipi de Sao Paulo e da outras providencias. 	! 
Projeto de Lei NO 161/2000 ( ver documento ) 
Domingos Dissei 
Decreto n 0  42.73912002 - Requlamenta esta Lei. ( ver documento ) 



- 

RF. ! 1. 

LEI NO 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

ï 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
págrná eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no incisolI do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de .  obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto dó contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número 'do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1 0 . - Qú ando se tratar ,de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencion dos no caput , deverá ser informada também a relação de ruas do plano  dê  
varrição,~ 	

~ 

a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocaside-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 30  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  -'õ Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 	 $ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 27 de novembro de 2001 , 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EM,ILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

,a 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 13381 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.381 25/06/2002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na'rede de 

computadores internet. 	 y  
Projeto: Projeto de Lei NO 162/2001 (ver documento ) 	 i 



T roe. 	 RIV 

Alo` ° 
R-. 

LEI NO 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 	 } 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores internet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 	 i 
Art. 1 0 '- Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio eslSecífico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - Á publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 	 Í 
§ 20  - 0 término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20 

L  (VETADO) 
Art. 3 0  r 0 Diário Oficial do Município deverá publicar , de forma permanente , o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  L Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA ~SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 	 1. 
JOÃO SÁYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162101) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet. 
Robertó Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de SãoPaulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1°. 1........ Executivo ......... . 
Art. 20  Ás disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 	

j 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 

i 	 l 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 13478 	 } 

Total de referências 1 'Í 

1/1 
Título: LEI NO 13.478 30112/2002 ( ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente ï 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidas Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 68512002 ( ver documento ) 	 } 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento) 	 Ï 
Decreto n0  43.27112003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento ) 
Decreto na 45.26512004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido'pela Lei n 0  
13.78212004.; (ver documento ) 	 } 
Decreto n 0  45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  46.48912005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  46.59412005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; ( ver documento) 
Decreto n0  51.90712010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

Revogação : Lei no 14.12512005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; ver 
documento) 
Lei n0  14 . 25612006 - Revoga os arts . 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III 'do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento ) 
Lei n0  15.44212011 Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento ) 

Notas complem.: - Decreto n 0  44.26112003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 	 I 
- Lei n0  13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto n0 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto na 45.80012005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei n0  14.01512005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto n 0  46.334105 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n 0  45.800/05. 
- Decreto n0  46.95812006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 	 i. 

Alterações: Lei 13.52212003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; ( ver documento), 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86,90 e 248 desta Lei.; ( ver documento),' 
Lei 13.78212004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 14.12512005 Altera o art. 83 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.09212010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento ) 
Lei 15.24412010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.40612011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. ( ver documento) 

9 
qí' 
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LEI~NO,13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  685/02, do Executivo) 

1 
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 	á 
AUTORIZA 0 PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PUBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE,' 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA 0 FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS', 
PROVIDÊNCIAS. y  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
São conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art ! 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - 0 Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 	 a 

II -(estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III 1 garantir , qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 	# 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI , promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII I- racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
reg i onalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. q,. 

Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - I  a sustenta bilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 



Art. 133 - A extinção da autorização, mediante ato administrativo, dependerá de 
procedimento prévio, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§1~ - No curso do procedimento, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - l 
AMLURB poderá tomar as medidas cautelares que considerar adequadas a 
preservar o interesse público envolvido, notadamente a saúde pública e o meio 
ambiente, inclusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatários. 

§ 20  - Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não elide a responsabilidade 
do operador ou de seus controladores com relação aos compromissos assumidos 
com á Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, munícipes-usuários, 
outros operadores e terceiros. 

Art. 34 - Advirá a cassação quando houver perda das condições indispensáveis à 
expedição ou manutenção da autorização. 

Art. ~35 -A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá declarar 
caducidade quando da prática de infrações graves, de transferência irregular da 1 
autorização ou de descumprimento reiterado de compromissos assumidos ou das 
obrigações decorrentes da condição de operador. 

Art. 136 - O decaimento será declarado pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, por ato administrativo, se, em face de razões de excepcional 
relevância pública, as normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir 
sua exploração em regime privado. 

Art. 137 - Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o 
operádor manifesta seu desinteresse pela autorização. 

A 

§ 10 II- A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana AMLURB se o operador comprovar que não se encontra inadimplente 
quanto a qualquer obrigação junto aos munícipes-usuários, operadores, , 
Administração Pública ou terceiros. 	 # 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a 
aceitação da renúncia à obse rvância de prazo de aviso aos munícipes-usuários, o 
qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 138 - A anulação da autorização será decretada judicial ou 
administrativamente, em caso de irregularidade insanável do ato que a expediu. 

LIVRO IV 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES 

TITU LO I 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS 

CAPÍTULO I 
DOS GRANDES GERADORES 

Art. 139 - São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: i  

I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais; de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de -'resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 

i 

y 
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200 (duzentos) litros diários; 	 ~~"• is• ` ~~' 

II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos de entulhos, terra e materiais de construção, com 1 
massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários. 

Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a 
regulamentação. 

§ 1 0  - Do cadastro constará declaração de volume e massa mensal de resíduos 
sólidos produzidos pelo estabelecimento, o operador contratado para a realização 
dos serviços de coleta e o destino da destinação final dos resíduos sólidos, além de 
outros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo Município. i: 

§ 20  - Havendo alteração na quantidade de resíduos sólidos produzidos, o 
estabelecimento gerador atualizará seu cadastro junto à Autoridade Municipal de' 
Limpeza Urbana - AMLURB em 30 (trinta) dias, contados da alteração. 

Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços; 
prestados em regime privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos referidos no presente 
Capítulo, mantendo via original do contrato à disposição da fiscalização. 

i; 
§ 1 0  -.É vedado aos grandes geradores a disposição dos resíduos nos locais 
próprios da coleta de resíduos domiciliares ou de serviços de saúde, bem como em 
qualquer área pública, incluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa. 

§ 20  - No caso de descumprimento da norma estabelecida no parágrafo anterior,' ;  
sem prejuízo da multa nele prevista, o grande gerador arcará com os custos e ônus 
decorrentes da coleta, transporte, tratamento e destinação final de seus resíduos, 
recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os valores 
correspondentes. 

§ 30  ~- Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e ônus 
mencionados no parágrafo anterior serão destinados a custear o serviço de limpeza 
urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 
desta lei. j, 

Art. 142 - Os grandes geradores deverão manter em seu poder registros e' 
comprovantes de cada coleta feita, da quantidade coletada e da destinação dada, 
aos resíduos. 

§ 10  - Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
apresentados à fiscalização quando solicitados, sob pena de multa e de cobrança de 
todos os custos e ônus resultantes da coleta, transporte, tratamento e destinação 
dos resíduos produzidos pelo grande gerador no período sem comprovação, 
acrescidos de correção monetária. 

§ 20  - A fiscalização poderá estimar a quantidade de resíduos produzidos pelo 
estabelecimento gerador, por meio de diligências em pelo menos 3 (três) dias 
diferentes. 	 +' 

§ 30  - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará a cobrança prevista 
no artigo anterior, sem prejuízo da aplicação da multa prevista. 

,a 



Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como 
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de 
saúd e, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e 
regulamentação específicas sobre a matéria. 

CAPITULO II 
DOS ~GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação específica. 

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente' 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
dispo 

1 
 sição final. 

Parágrafo único - 0 controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 

'íficas espec 	que regulam a atividade. 

CAPITULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 1 
barr ~Icas 

Paragrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos. 

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos. 

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverá 
1 
 o 

recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 10 ~_ A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocup~do pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 20  - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a 
linha divisória ideal. 

§ 30  -Os feirantes que comercializarem aves  abatidas,' pescados  ou vísceras de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de 
localização. 

§ 40  - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas 
à matéria. 
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L- EI NO 13399, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei n 4  263/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e dá óutras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 841do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído neste o Tribunal de Contas do 
Município', bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" I,  específico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 	 s 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 20  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - ~sta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

l
em 

contrário. 
PREFEITÚRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 6 de junho de 2003 , 4500  da fundação de 
São Pauló. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA , Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI NO¡ 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0, 0 Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em'até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária. 
Art. 20  Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislãtivo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o~ mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 10  Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 20  A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 30  Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório ?. 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 3 0, Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária será ó 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 	 ?' 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 	 l 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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LEI NO I , 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei n0  59¡05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1 0  A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 20  Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano. da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação. 
Art. 20, 0 Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 k 
(cinco), dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0, 0 Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 	 { 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 14.052 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 640103) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 
Robérto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. X1 0  Fica instituído o dia 21 de setembro de cada ano como o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável. 
Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. I3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. I4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 	 ã 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. I 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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parcerias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 26/2007 ( ver documento ) 
Autor(es): Domingos Dissei 

[ Báck ] 

http ://cm3  32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

18/4/2013 



IFOCM 

I 

LEI NO 141469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Prole o de Lei n 0  26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispoé sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congeneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveàiadas ou parceiras, e dá outras providências. 	 F 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que  , lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho ide 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1a~ 0 Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações `1 
sociais¡ organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 20  A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V a inscrição do ato constitutivo dá entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 	 , 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 30~ 0 Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. . 
Art  40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 60¡ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa: 14708 

Total de referências : 1 

1/1 	
Título: LEI NO 14.708 06/03/2008 (ver documento) 	 r 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de 
funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos imóveis com 
capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei NO 89/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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Proc.14 

LEI NO 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008 	 f 
(Projeto de Lei n 0  89105; do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de 
licenças de funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso Ì do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte; lei: 
Art, 1 0, Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - a relação de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - o endereço completo dos imóveis, o nome constante dos estatutos da empresa, o 
nome 'utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação máxima permitida é o 
nível máximo , de ruído (som) permitido para o local. 
Art. 201 Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 30, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. J 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	 a 
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Base de dados : llegis 

Pesquisa: 14720 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 14.720 25/04/2008 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 	 { 

Ementa: Dispõe sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e servidores, 
vinculados ao Poder Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em que se encontram 
em exercício, e dá outras providências. 	 p 

Projeto: Projeto de Lei NO 617/2006 (ver documento ) 
Autor(es): Abou Anni; Cláudio Prado; Farhat; Antonio Goulart; Jorge Tadeu; Ricardo Montoro; Soninha 

Regulamentação: Decreto nO 50.070/2008 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Ato da CMSP n 0  1.037/2008 -  Regulamenta esta Lei no âmbito da CMSP. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. . 
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LEI NO 14.720, DE 25 DE ABRIL DE 2008 	 1 
(Projeto de Lei n 0  617/06, dos Vereadores Abou Anni 	PV, Cláudio Prado - PDT, 
Farhat - PTB, Goulart - PMDB, Jorge Tadeu - PFL, Ricardo Montoro - PSDB e Soninha 
- PPS) 	 t 
Dispõe, sobre a publicação de informações sobre funcionários, empregados e 
servidores, vinculados ao Poder Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em 
que se encontram em exercício, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1, 0 Poder Público Municipal, por meio de todos os órgãos integrantes da 
Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional ou Autárquica e do Poder 
Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas do Município, deverá incluir, nos respectivos 
sítios ~a "Internet", uma relação contendo as seguintes informações sobre seus 
funcionários, empregados e servidores: 
I - nome completo; 
II - cargo que ocupa; 
III - unidade em que exerce o cargo; 
IV - (VETADO) 
§ 1 0  A~ lista contendo as informações mencionadas neste artigo deverá ser atualizada a 
cada 30 (trinta) dias. 	 } 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20 Os Poderes Executivo e Legislativo, cada um no seu respectivo âmbito, 
expedirão instruções a todos seus órgãos, conforme disposto no art. 1 0  desta lei, para 
concretização das providências necessárias à efetivação das medidas ' ora 
estabelecidas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 01  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 É 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: íegis 

Pesquisa: 14803 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 14.803 2610612008 ( ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA n0  30712002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 13612008 ( ver documento ) e 
Autor(es): Chico Macena 
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LEI NO 14.803, DE 26 DE ]UNHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme-previstos na-Resolução CONAMA no 307/2002,. disciplina a_ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DEFINIÇõES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
CeD. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei na 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinadão. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis Flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 

_destinados ao .  recebimento de resíduos da construção civil _e resíduos volumosos  
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 

danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos:_são_os estabelecimentos autorizatários do_Sístema de_Limpeza Urbana -_ 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduas da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 mz (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 20  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei na 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 

­ instituído pela Lei n 0  13:430, de 13 de setembro de 2002,-especialmente quanto --
aos incisos III, IV , V e VII do art. 80 ; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I , II, VI , IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico , especialmente quanto aos incisos I , II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V- aos objetivos e diretrizes da-política de Resíduos Sólidos-estabelecida no Plano_ 
Diretor Estratégico , especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente nc 
307, de 5 de julho de 2002, n 0  348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 30  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontam inados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 70  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo como serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Areas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em _ 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 	- 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 80  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 	â? 

para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 	, 
componentes. ^"li n 	g 
§ 20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 	.i V,  

não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 	 -" 
§ 30  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 

-- ° - 	poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 	t+? m+ R  
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 

_ i 

CAPITULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0, bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 50  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei n 0  13.298, de 16 de 

___..,._ _janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 	 _. - _. __ 4_.0—~-r--•=-.,r...:w~......~.~....«_-. 



CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 _ 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem _que, evitem sua destinação_ final a aterro sanitário, sempre que_possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela. 
Resolução n0  307 do CONAMA, em Classes A, B, C e D e deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA n 0  307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n 0  13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 10  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 30  Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINADOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 10  Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1 0, poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 30  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta
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destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 	 ' + 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 	 , 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos sup1ementares'que`promovam a elevação da capacidade volumétrica  
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 	 ~~• t ~' 

§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 50  Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a_uniformização_dos-procedimentos e-padrões adotados. 
Art. 9 0  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art, 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 30  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução n 0  307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 60  Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 10  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução n 0  307 do CONAMA. 
§ 20  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou reg uíarização topógráfica. 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei, 
§ 10  Os grandes geradores,-definidos no-inciso II,-§ 1 0  do art. -1 0-do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final 
§ 20  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 30  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e - destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 10  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 3 0  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 40  Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 50  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 60  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 	_. 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos aútomotores ficam obr igados á 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 

e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade-de atendimento,-poderão ser colocadas em-via — ._-
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPITULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 30712002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 10  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 20  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no 
30712002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 30  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 10  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente  
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela :7 	P 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua ïã 	.. ,' 
contratação. ti •, 	õ! 
§ 20  Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos ~7 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho, permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do `( 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo.  
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 10  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao, licenciamento_ ambiental no município,_ deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo coma Lei Federal n 0  8.666/93 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta leia 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário dó Govemó Münicìpal ~ _  
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Título: LEI NO 14.898 03102/2009 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em 
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 62112005 ( ver documento) 
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LEI NO 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 1  
Art. 1 0  Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 20  A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0  estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. I3 0  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 140  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. '5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N- 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe-são _ conferidas _por_ lei, -faz _ saber- que _a_Câmara_Municipal, -nos _ termos- do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; , 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 	 _ 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3 0  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
quëlquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 

"visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução n 0  

27512001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizara 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.  
Art. 50  0 uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. . 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para, se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 90  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa. Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 

população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
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Autor(es): Arselino Tatto 
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RF.11.133b 

LEI NP 15.099, DE 5 DE 3ANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei nO 729109, do Vereador Arselino Tatto - PT) 	 k 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. s 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe !são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1  10  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
edúcativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art 1  20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art 1 3 0  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art 1 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
ArtJ 50  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO NO 48.799 0911012007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.29012002. (ver documento) 



DECRETO NO 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos-Recicláveis e revoga o-Decreto no-42.290, de iS-de agosto-de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto n 0  42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 10 . O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto n 0  42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 30 . As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 10 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal n 0  8.666 , de 21 de junho de 1993 , com a redação 
dada pela Lei Federal n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 20 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 

integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 30 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de-materiais recicláveis-que-atuem-no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 40 . A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 50 . As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 6 0 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana —LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal n 0  
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 70 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 	 M _Ç1 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 	 Q~ 
b) Fórum Recicla São Paulo; 	 > 	; ps 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 	 o 	z ~ 
d) Comité Metropolitano de Catadores; 	 M yt 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 	,O ` 
Paulo; 	 r  
III - de entidades sindicais; 	 -~ r 



IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em-seus-grupos de-trabalho, ex-catadores de-rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 90 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-010212010 dos Vereadores Ítalo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB), Toninho Paiva (PR) e Floriano Pesaro 
(PSDB) 
"Estabelece diretrizes -pára a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e —
para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 20  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 30  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem tomo disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos; 
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007; 
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 
XV - estímulo à rotulaoem ambiental e ao consumo sustentável. 

Requerimento RDS 13-0181012012 apresentado em 05/12/2012 pelo Vereador 
Floriano Pesaro (PSDB) 

Publicação original no DOC 25103/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-010212010 dos Vereadores Ítalo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB) e Toninho Paiva (PR) 

"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e 
para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 20  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 30  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias- 
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos; 
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabil idade operacional e 
financeira, observada a Lei n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007; -n 
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  _à  
a) produtos reciclados e recicláveis;  á  
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de -~ 
consumo social e ambientalmente sustentáveis; v ~, , w 	 ~,,:., 	 ,-,,,".,,,, ,
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XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV--incentivó ao desenvolvimento dé sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  

Art. 40  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à7mplementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo devida - 
dos produtos; 
III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 
VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que 
couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de 
resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta celebrados 
no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 50  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética 
dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela 
legislação vigente. 
Art. 60  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de 
ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável; 
Art. 70  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o 
seguinte conteúdo mínimo: 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinadão e 
disposição final adotadas; 
XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 
XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 
XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal. 
Art. 80  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-117612012, 13-117712012 e 117812012, alteram os 
autores deste projeto. 
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XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos,-incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 40  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 
III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 
VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no que 
couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de 
resíduos sólidos urbanos; . 	 -  A  

XII - os termos de compromisso e os termos 'de ajustamento de conduta celebrados" 
no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação energética 
dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas pela 
legislação vigente. 
Art. 60  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de 
ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável; 
Art. 70  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá apresentar o 
seguinte conteúdo mínimo: 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinadão e 
disposição final adotadas; 
XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 
XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 	 Z7 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 	

p 	
p 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência 	 C' 
do plano plurianual municipal. 	 ;_ 
Art. 80  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias.  
Art. 9" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões competentes." 
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Publicação original no DOC de 2510312010, p. 128: 

PROJETO DE-LEI 01-010212010 do Vereador Ítalo Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e 
para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 20  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 30  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

- II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III -estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos; 
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciaìs e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustenta til lidade operacional e 
financeira, observada a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 
XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
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PUBLICADO DOC 15/04/2011, PÁG. 158 

PROJETO DE LEI 01-0017912011 do Vereador Donato (PT) 
"Trata da disponibilização dos recolhimentos tributários e previdenciários' das 
concessionárias do Transporte Coletivo Público de Passageiros na internet e dá outras 
providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 	A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal -.',dos 
Transportes, deverá disponibilizar, em seu site oficial, demonstrativos dos 
recolhimentos dos tributos municipais,- federais e encargos previdenciários, incluindo 
os relacionados ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, realizados pelas 
concessionárias no âmbito dos contratos de concessão do Sistema de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros. 
Art. 2 0,  O demonstrativo em questão'será trimestral e específico para cada contrato 
de concessão, devendo vir acompanhado das respectivas guias e demais comprovantes 
de recolhimento lançados pelas concessionárias durante o período de abrangência do 
demonstrativo. 
Parágrafo único - Os tributos e demais encargos previdenciários de responsabilidade 
das concessionárias recolhidos pelo Poder Público municipal em virtude da substituição 
tributária também deverão constar nos demonstrativos previstos nesta lei. 	; 
Art. 3 - Os demonstrativos deverão permanecer hospedados no site oficial, em acesso 
aberto~à população, pelo período mínimo de 02 (dois) anos. 
Art. 4á - A Secretaria Municipal dos Transportes deverá realizar, no prazo de 120 
(cento I  e vinte) dias, demonstrativos dos recolhimentos dos tributos municipais, 
federais e encargos previdenciários, incluindo FGTS, realizados pelas concessionárias 
nos 03; (três) últimos anos de vigência das concessões, disponibilizando-os também na 
,internet pelo período mínimo de 02 (dois) anos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

I 
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PUBLICADO DOC 08106/2011, PÁG. 113 

PROJETO DE LEI 01-0028112011 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõg sobre o fornecimento de informações oficiais sobre zoneamento urbano em 
formato digital para publicação em meios digitais no Município de São Paulo, e dá 
outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0, As pessoas jurídicas de direito público ou privado poderão obter em formato 
eletrônico informações sobre a zona e a classificação da via a partir do endereçamento 
de cada imóvel para publicação em meios digitais no Município de São Paulo. 
Art. 20 As informações serão fornecidas em formatos reconhecidos por qualquer 
sistema operacional. 	 a 
Parágrafo único. No caso de não haver, arquivo compatível, os dados serão fornecidos 
em, pelo menos duas versões diferentes 
Art. 30 As informações serão fornecidas de forma organizada com base em I gica 
tematica, desvinculada do organograma administrativo. 
Art . 4~~ A mídia a ser utilizada como suporte dessas informações será escolhida com 
base em critério técnico de maior compatibilidade e melhor custo, e de forma a 
garantir amplo acesso ao público. 
Art. SO¡O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 601 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70¡ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

i 

PROJETO DE LEI 01-0035612011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a inclusão do endereço eletrônico do Portal de Informações do 
Município de São Paulo nas Placas de identificação afixada nas obras e dá outras 
providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. io Nas placas de identificação do :exercício profissional a que se refere o art. 16 
da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966, afixadas nas obras, além das 
informações já estabelecidas, deverá constar o endereço eletrônico do Portal 'da 
Prefeitura do Municipal de São Paulo na Internet, onde estão disponibilizados os 
dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
públicas e privadas. 
Art. ~O  Os dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de 
edificações públicas e privadas serão disponibilizadas para consulta por qualquer 
usuário, em caráter informativo, no Porta da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet. 
§1 0  São considerados dados básicos do projeto de obras privadas: 	 f 
I - endereço da obra; 
II - Ídentificação do proprietário; 
III - fuso/atividade (pretendida ou já instalada) 
IV-Área total do terreno; 
V - Área construída total; 
VI -Área computável; 
VII - 1  Número de pavimentos; 
VIII i  Número de subsolos; 
IX - Altura de edificações; 
X - Recuo (de frente, laterais e de fundos); 	 ` 
XI - Testado do terreno; 
XII -~ Número de vagas para veículos; 
XIII 	Número de vagas para veículos, destinado as pessoas com deficiência ou 
Mobilidade reduzida; 
XIV 	Nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números .de 
identificação no CREA e de inscrição no cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM; 
XV -P responsável técnico pela execução da obra; 
a) Nome do autor ou coautores do projeto ou projetos, com indicação dos 
respectivos números de identificação no conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia-CRER e de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários -CCM; 
b)Nome do responsável ou responsáveis técnicos pela execução da obra, com 
indicação dos respectivos números de identificação no conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no Cadastro 'de 
Contribuintes Mobiliários-CCM; 
c)Atividades específicas pelas quais o profissional ou profissionais são responsáveis; 
d)Nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro; 
e)Descrição e característica construtivas da obra 
XVI Memorial descritivo da obra; 
XVII ~- Pareceres expedidos por órgão municipais, estaduais e federais necessários 
à aprovação do projeto; 
XVIII - Projeto aprovado 
XIX Alvarás expedidos; 
XX -Licenciamento ambiental, quando necessário; 
XXI - Relatórios de impacto de vizinhança (RIV) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), quando exigíveis; 
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RF. 
§20 Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos referidos no 
§1 0, deverão ser disponibilizados também: 
I - Planilha orçamentária de referência; 
II - Cronograma físico financeiro 
III IPlanilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame; 	x 
IV- Contrato e aditamento; 
V - Relação dos serviços que eventualmente forem subcontratados, identificando o 
responsável pela execução dos serviços; 
VI - Relação de funcionários; 
VII -~ Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente; 
Art.3 0  ,Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a afixação de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local ida 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Federal n 0 5.194, de 241de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados: 
I - área total do terreno;  
II - área construída total; 
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel) 
IV - número de pavimentos 
V = altura da edificação; 
VI - 'número de vagas para veículos; 	 i 
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos da referida 
obra. 
Art.40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua fiscalização e fiel cumprimento. 
Art.50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Saladas Sessões, Às Comissões competentes." } 
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PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 	 ~ 
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METO DE LEI 01-0048712011 do Vereador Tiã~o Farias (PS0oU@) 	~ 

sobre a concessão de incentivos aos estabelecimentos industr iais, 
connmrciais, - da prestação de serviços a aos condomínios residenciais que 
empreenderem õ de apoioà reutilização e à reci clagem de resíduossólid os,  
nos,termos que específica. 

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 10 . Serão concedidos incentivos aos estabelecimentos industriais, comerciais', 
de ~.restação de serviços e aos condomínios residenciais que empreenderem', 
simultaneamente, as ações de apoio' à reutilização ou à reciclagern de resíduos 
sólidos abaixo descritas: 
I - colocar à disposições da populaçã o locais destinados à coleta de resíduossólid os  
reutilizáveis ou recicláveis; 
II 	instalar equipamentos necessários à operação de coleta, separação e 
~~s~...ç°..^resíduos; 	 ~ 
DI manter convênio com cooperativas da catadores de materiais reutilizáveis ou 
recicláveis;  
D i/  comprovar  a doação  dos ma te ri a i s  ais reub|i~áveis ou rec icláveis co leta d os às

' 

cooperativas de catadores;  
V - empreender ações e promover, programas de educação ambientai junto à 
População e clientes e usuários, especialmente sobre os métodos mais eficientes 
para reutilização ou reciclagem de resíduos sólidos. 

'..^~=~._ econôm i cas. 	~~- c lientes,_ 	fornecedo res - 
usuários de produtos e serviços que participem doo programas de reut i lização  é 
rec i clagem. 	 ' 

30 ' Os incentivos serão concedidos na forma de isenç ão parcial do Imposto*  
Predial aTanitora| Urbano. . 
§ i0 . Na hipótese de a annpnasa manter vários estabe l ecimentos em 
funcionannento, a isenção parcial incidirá apenas sobre aqueles em que foparn ~ 	 ~ realizadas as  ações de apoio previstas, noart. 1 0  desta lei. 	 , 
§ 20. A isenção será concedida a partir do momento em que ea ações de apoio 
tiverl ern inicio, sendo permitido o desconto proporcional no tributo devido ng 
euerc[cio' 	 ^^ 

Art. | ]»' A isenção será da 59 (cinco porcento) sobre o valor dotributo devido' 	/  
. 5 1 0 . A isenção

- 
 será requerida pelo interessadoj unto 	órgão 	 - 

' 	inst ída com o Plano de Metas de Coleta, Separação  e Oastina 
-o dos Resíduos 

Sólidos Reutilizáveis e Recicláveis e outros documentos exigidos. 
§ 20  Caberá ao órgão municipal competente apreciar o Plano de Gerenciamenio 

os | Qeshduos Sólidos aos documentos 'untados e autorizar aisenção. 	 ~ 
§ 30 . Decreto do Executivo regulamentará a execuçã o das ações prevista s   
par agrafo ún i co^ 	~~ ~'^' 10, , Plano '  ~~ _~~'~'~'.~'t ~  ~~~ Res íduos Sólidos,— 
aoornpanharnanto e a fiscalização das açõ es  de apoio assumidas pa| 
empreendedor. ~  ~ 

' Art.13 0 . As despesas decorrentes dm execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. ' [ 
Art.|4u. {} Executivo regulamentará esta lei em õO (sessenta) dias, contados da 

dm sua publicação. 	 ' 

Art.|So, Esta lei entrará rn Vigor na data de sua  publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões 

l 	 'r` - 	 " 	 | 



IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 

oleaginosas; 
X -_firmar-convênio -ou -termo de cooperação_cominstituições quertenham programas 

para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é o 

principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização em 

construções e obras públicas sustentáveis. 

Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 

oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 1910412012, pág. 120 

PROJETO DE LEI 01-0017112012 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Cria o Programa Lixo Zero, no Município de São Paulo, e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  Fica instituído o Programa Lixo Zero com a finalidade de minimizar o despejo 

de lixo reciclável no meio ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que 
promovam a sua reutilização sustentável e energia renovável. 

Art. 20  Constituem objetivos do Programa em apreço: 
I - reduzir a quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área de 

disposição final no Município; 
II - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, reutilização 

e reciclagem do lixo; 
III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de disposição 

dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 

Art. 30  O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio 

Ambiente. 

Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo prazo, 

a serem definidos na regulamentação desta lei. 

Art. 50  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 

I - criar um novo conceito designado "São Paulo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 

todos os resíduos 
sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando uma nova forma 

de reaproveitamento útil, que cria um completo cicio LER - Limpa, Educa, Reconstrói; 
II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe para o 

não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, garantindo a 

sustentabilidade da cidade; 
III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido de 

ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 

(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 

cidade; 
IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
V - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição 

e instalação dos pontos de coleta seletiva de lixo - "ecopontos"; 
VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, associações, 

universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o reaproveitamento do 

lixo reciclável; 
VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de fundos ou 
ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para elementos 

construtivos; 
VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 

—..;---.-- 	"descartável",deseus produtos, substituindo-a pela.palavra_"reciciável"; 

4) Q; 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, PAIS 82 

PRO3ETO DE LEI 01-0051812012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Banco do Lixo, e fixa outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Banco do Lixo na cidade de São Paulo. 
Art. 20  0 Banco do Lixo é destinado a receber lixos como, resíduos, pneus,`, 
materiais de amianto, lixo domiciliar dos estabelecimentos comerciais e industriais 
do município de São Paulo nos locais próprios. 	

1 	
- - 

Parágrafo único. 0 manuseio do lixo deverá atender as normas de segurança de'' 
trabalho e insalubridade. 	 r' 
Art. 0  0 Banco do Lixo poderá ter suas agências de atendimento e recebimento de 
lixos? 	e descartes por toda a cidade de São Paulo, ao mínimo de cinco' 
bancos do lixo por região. 
Art. 40  0 Banco do Lixo atuará em conjunto com: 
I - as cooperativas de recolhimento de material reciclado; 	 . 
II -  as cooperativas de catadores de lixo; 	 3`.. 
III - os Ecopontos. 
Art. ~ 5 0  0 Poder Executivo firmará parcerias com empresas privadas para a'' 
reciclagem de lixo reaproveitável. 
Art. 60  A Nota Fiscal Eletrônica poderá.conceder créditos que especificar e aos que 
destinarem lixo, resíduos e medicamentos descartados ao Banco do Lixo na 
conformidade do parágrafo único deste artigo. 
Parárafo único. 0 valor do crédito a ser gerado para a Nota Fiscal Eletrônica se 
dará~na conformidade disposta neste artigo, seja para papel, plástico, alumínio ou. 
qualquer outro tipo de material reciclável, tendo por base de cálculo do crédito 
R$0,01 (um centavo) por cada 10 gramas de material coletado. 
I - 10 gramas = R$0,01 
II -100 gramas = R$0,10 
III - 11 kilo = R$1,00 
IV - 10 kilos = R$10,00 
V - 100 Kilos = R$100,00 
VI - 1000 Kílos = R$1.000,00 
Art. ~O A forma da concessão dos créditos e sua disponibilidade será regulamentada 
pelo ,Poder Executivo. ?' 
Art. 80  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e'' 
oitenta) dias. j. 
Art. 9 0  As despesas . decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições„ 
em contrário. 
Sala¡das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

 

Se nhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 

Constituição,  Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0181113, de 

autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

divulgação através do sítio oficial do Executivo Municipal na Internet dos dados 

relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. , 

De acordo com o projeto, deverão ser 

disponibilizados em link próprio as seguintes informações: i) o número de cadastro, 

a (descrição e as características de caçamba metálica estacionária ou outros 

equipamentos de coleta, assim como o autorizatário titular; e, ii) o local e exato 

peiriodo em que as caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de 

coleta estarão colocados na via pública. i r 
f 

Dessa forma, diante da possibilidade de 

existência de despesas públicas para a implantação do Projeto de Lei em análise, 

solicito seja enviado ofício ao Exmo. Sr. Prefeito para que esclareça se a aprovação 
G 

doI  Projeto de Lei em questão caracterizará nova despesa pública, e, sendo posit iva 

a ~esposta, que informe quanto ao cumprimento do art. 16 da Lei Complementar 

Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí, 100 São Paulo —SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-pi0181-13 . L 
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João Cactos Di 
Técnico Adrni 

CÂMARA MUNICIPAL DE  

SAO PAULO 
101100 — Lei de Responsabilidade Fiscal — uma vez que é o Executivo quem detém 

1 
os meios para prestar essas informações. 

Esclareço que tais 	informações 	são 
r 

indispensáveis ao seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em 
t 

exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 

d projeto de lei, de sua justificativa e do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, em 

} 

Goul 

ador Preside te da Comissão de Constituição, 
Justi

/
ç e Legislação Participativa 

l 

i 

io 
20 

Chaves 

i 

f 

} 

ilácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10181-13 . L 
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São Paulo, 06 de maio de 2013. 

36 - OF-SGP12 
36- 00132/2013 

Senhor Prefeito, 
	 C 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 
68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de 
informação sobre o Projeto de Lei n° 18112013, de autoria do lVereador 
Nelo Rodolfo, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através 
do sítio oficial do Executivo Municipal na internet dos dados ~ relativos 
aos transportadores de resíduos da construção civil e ';resíduos 
volumosos.", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 

_possa,emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. e 

JjPreérico
nte  

Anexo : Cópia do pedido da Comissão solicitante . 	 s•G• 	t,•"r. L. 
F 

04 JUN 2013 

EEÇEBl  DOI 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 	 jq Guita `Danes Morres Ferreira 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 	 RF. 

586.08.
.0 1 

4 



data docurr~o(s) 
a 	de M M 	 =so,b folhais) 

ne 	 EnY 	li S¡~ 

André Marco 
RF. 11.264 - á 	tr l dr ►ln4sAraffa 



~J 

São Paulo, J 9 de 	 de 120~14. 
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GAE IM DO PREFEITO 	
O R" 

o 	) wtt7 

Ot CGIO i ✓~. ~ /2 0  iD~ 1 <!~.1 , G 	 f 	 ZO 

Ref.: OF. SGP-12 n° 00132/2013 
1, 	 ?1264 

I. 

r'i 5 - DOM5C  --  

Senhor Presidente 	 15-  0015212014 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Cômissã% 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei ni~ 

181113, de autoria do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a obrigat riedadeu 

de divulgação, pelo site oficial da Prefeitura na internet, dos dados relativos aodE 
P 

transportadores de resíduos de construção civil e resíduos volumosos 

encaminho a essa Presidência, por cópia, as informações prestadas pelos, 

órgãos municipais competentes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa 

protestos de apreço e consideração. 

Excelência meus 

Á 	M a 

Ë 
I 

=RANOISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

A 

Excelentíssimo Senhor 
I 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

l
~TGS/drs s
Re 181-13 
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PREFEITURA DE' 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

ti 	
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tÊ
PREFEITURA DE SÃO PAULA ry° _„de 2. SECRETARIA DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URB~ M 
AMLURB 	 RF 41 

Folha de Informação n° 15 

Do PA rf 2013.0.158.164-6 — PL 181.13 em 12/11/2013.,   	a) 

À 

Gerência de Fiscaliza ç ão ç 	 . 

Sr. Evaldo de Freitas Gomes 

Trata o presente de projeto de Lei de autoria dó Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de divulgação no site da PMSP ` de dados relativos aos 

trans ortadores,de resíduos da construção civil e volumosos. 

Conforme o Art. 1 0  e lnciso.l do Artigo 20  do presente PL, será encargo da Amlurb: 

• Divulgar através da Internet: dados de identificação dos autorizatários do serviço de 

transporte de .resíduos da construção civil, aí inseridos: 

a) Número do cadastro; 	 . 

b) descrição das caçambas metálicas ou outros equipamentos de coleta; 

c) nome do autorizatário titular. 

Conforme se verifica à folha .13 do presente PA, os itens a) e c) acima Ja são 

divulgados no site da Prefeitura de São Paulo, Quanto à divulgação da ,descrição das 

caçambas metálicas .  ou de outros equipamentos; ainda não está disponível, más não 

repre§enta grande.  problema'técnico, pois não ocorrem mudanças frequentes. 

De acordo com- o Art. -20 , Inciso 11, do PL, serão de responsabilidade do autorizatário: 

• Municiar, o,sistema com as informações relativas ;  ao local e o exato período em que 

as caçambas estacionárias ou outros equipamentos de coleta estarão colocados na 

via pública. . i  
O'não cumprimento do Inciso•II do Art. 2 0  acarretará multa de.R$ 2.000,00, aplicada 

em d bro na reincidência. 

Deve-se levar em conta que, para tornar possível a. operacionalização desta 

determinação,. será, necessária a ,criação de condições para que ,os autorizatários tenham 

acesso ao sistema de dados da Amlurb, municiando o sistema a cada caçamba locada..A 

Amlurb, por sua vez, deverá analisar e atualizar os dados diariamente, adaptandò-se para 

utilizar as informações de forma a agilizar a fiscalização. 

t 
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PREFEITURA DE 	 SECRETARIA DE SERVIÇOS rt°. ©~cke 2fl~ 

	

SÃO PAUS 	AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA UR 
SERVÊÇOS 	 AMLURB 	 Rí= 

Ma 

F .lha de Infrmação n° 16 

i 

Do PA n° 2013.0.158.164-6 = PL 181.13 em 12111/2013 . 	aj 	 5 

	

Tal resolução pode reforçar,a~ obrigatoriedade 'de utilização do C 	 e 

.Transporte de Resíduos, criado-pelo Decreto 47.839/06, sendo este o documente emitido 

pelo (transportador de resíduos e que fornece informações sobre o gerador,, a origem, a 

quantidade e a descrição dos resíduos e seu destino, assim como: as diretrizes contidas no 

Anexo A da Norma Brasileira.NBR 15.112 da.ABNT. Está sendo estudado por Amlurb a, 

implantaçãoda modalidade eletrônica do ÇTR. © PL pode contribuir para sua implantação. 

na  medida -em que cria penalização, para os autorizatários que não compartilharem as 

informações exigidas. • 

Quanto às informações relativas aos locais e período em que as caçambas; ficarão 

nas vias públicas, seria importante ouvir também ,a opinião da CET', órgão interessado no 

controle do trânsito e, espècialmente, em solucionar os transtornos ocasionados pelo uso 

irregular das áreas de Zona Azul pelas caçambas estacionárias. 

Finalmente, cabe infor~ àt que a legislação municipal que regulamenta a utilização 

de vias públicas por caçambas estacionárias é centrada nas Leis 13.478/02, 14.803/08 e . 

nos. decretos 46.594/05 e 46.777/05, sendo que as características das -caçambas são 

apre entadas no Anexo V do Decreto 46594/05. 

Atenciosamente. 

4ei 	 de Queiroz
or

Autoridad impeza Urbana - Amiurb 

. 	 G 	_ 
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QPREFEITURA DE. 	 de ~

LSA0 PAUS 	AUTORIDADE MUNICIPAL DE  LI MPEZA 
 

 URA 
SERVIÇOS 	 AMLURB 	 ~ + 

Folha de Inf rmação n° 16 de 

Dó PA n° 2013.0.158.164-6 - PL 181.13 em 12/1112013 	á) 

	

Tal resolução pode reforçar a' obrigatoriedade 'de utilização do C 	C 	®tfe 
Transporte de Resíduos, criado pelo Decreto 47.839106, sendo este o ocumenl emitido 

pelo transportador de resíduos e que fornece informações sobre o gerador, a origem, a 

quantidade e a descrição dos resíduos e seu destino, assim como. as diretrizes contidas no 

Anexo A da Norma Brasileira NBR 15.112 da ABNT. Está sendo estudado por Amiurb a, 

implãntação da modalidade eletrõnica do CTR. © PL pode contribuir para sua implantação. 
I~. 

na medida -em  quìe 'cria' ,penalização para os autorizatários que não compartilharem as 

informações exigidas. 	 `, 	 ç 

Quanto às informações relativas aos locais e período em que as caçambas'ficarão 

nas vias públiças, seria importante ouvir também .a opinião da. CET" órgão interessado no 

controle do. trânsito e, especialmente, em solucionar os transtornos ocasionados pelo uso 

irregúlar das áreas,de Zona Azul pelas caçambas estacionárias. 

Finalmente, cabe inforrnãr que a legislação municipal que regulamenta a utilização 

de vias públicas por caçambas estacionárias é centrada nas Leis 13.478/02,14.803/08 e . 

nos. deereto§ 46.594/05 ,, e 46.77T/05, sendo que as. características das .caçambas são 

apresentadas no Anexo V, do Decreto 46594/05. 

Atenciosamente. G 

J 	m ton de Queiroz 
Co rd nador 

Autoridãde Municipa e Limpeza Urbana Amlurb 
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Á NO MULO 	AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA UR1 18  
s~~eos 	 AMLURB 

rr  
Folha de Informação n°  ti  

so n° 2013-0.158.164-6 

Assessoria Jurídica 
Sra. Assessora Chefe,  

Trata-se de, solicitação -  dá,-Assessoria. Especial do Gabinete - 
SGM JATL de análise e 'manifestação fundamentada: sobre o PL n° 181/13 que 
dispõé sobre a obrigatoriedade de divulgação por meio do sítio-oicial da. PMSP dos 
dados relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos:. 

O nobre Vereador Presidente da Comissão ; de ,  Constituição, 
Justi a 'e Legislação, 'Participativa,: às fls. .03/04, élenca de forma clara as 
informações indispensáveis que deverão ser .  disponibilizadas em link próprio, nos 
termos do PL em comento. 

Instada a se posïcionar aDiretoria de Gestão de Serviços/Setor. de 
Cadastro, às fls. -13 esclareceu o que o sítio oficial .da PMSP na rede mundial de 
compZtadores, .._ atualmente disponibiliza para população deste município as 
informações sobre as empresas Autorizatárias que ' seguem. 

ç 
• . Razão. social; 
• Endereço completo; 

Responsável pela empresa; 
• Numero do' cadastro junto a AMLURB; , 

Datas, de publicações; 
® Datas de vencimento do cadastro; 

Situação cadastral e 
• 	Telefone. 

Por,fim, ressalta ,que a descrição e as características de caçamba. 
metálica estacionária ou outros equipamentos de coleta, bem como local e exato 
período colocados na via pública não estão contempladas nos arquivos divulgados. 

Por sua. vez, a. Supervisão de Fiscalização desta Autarquia se 
manifestar ,  enaltecendo a 'importãncia . da criação de - condições -  para que o 
Autorizatário tenha acesso ao sistema de .dados da AMLURB, municiando o sistema 
a cada caçamba locada. 

Informa ainda, da possibilidade de implantação do CTR — Controle 
de Transporte, , de a  Resíduos; . criado 'pelo Decreto 47.839106, na modalidade 
eletrõnica, visto . que' , o. ' presente Projeto de Lei cria penaiização para os 
autorizatários que não compartilharem as informações exigidas 

Do em 28/11/2013 (a) 
t 	 1~ 

P1 
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Do Process n.° 2013-0.158.164-6 . 	em 	0311212013 
lr 

3 	rol .943.. . 

Àssunto: Projeto de Lei n.° 181/13 - Dispõe sobre obrigatoriedade de divulgação através do site 

oficial do Executivo.Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores de 
resíduos de construção civil e resíduos volumosos. 

SES-AJ 	
' 

Senhora Assessora Chefe, . 

Trata o presente de solicitação da Assessoria Especial do Gabinete do 

Prefeito GM/ATL,de análise e manifestação fundamentada acerca do PL n.° 181/13, que dispõe 

sobre a obiigatoriedade.de  divulgação através do site oficial do Executivo Municipal na internet 

dos dados relativos aos transportadores de resíduos de construção civil e resíduos volumosos. Isto 

posto, informamos o que segue: 

Instada` a se manifestar a Diretoria de Gestão de Serviços, por, meio da 

Gerência de Controle ei Monitoramento informa à folha. n.° 13 que atualmente encontra-se 
} 

disponibilizado no sitio eletrônico da PMSP a relação das empresas que prestam serviços de coleta 

e transporte de resíduos de construção civil, inclusive o número de cadastro, ,  razão social, 

endereço completo, responsável pela empresa,. datas de publicação è vencimento do cadastro, 

situação cadastral e telefone. 

--,b No tocante.
.
' a descrição e as características da caçamba . metálica 

estacionária ou outros equipamentos de coleta, bem como informações -acerca:do local e período 

.exato em ue foram disponibilizados na via pública, a referida Gerência informa que tais' dados 

não conStarri nos arquivos divulgados. 

Na sequência, as folhas n.° `15/16, a Gerência de Fiscalização enaltece o 
{ 

disposto no Artigo 2=, Inciso II do PL em, questão, que dispõe sobre a criação de condições para 

que o Autorizatario tenha acesso ao sistema de dados, com vistas a municiar o sistema com 

informações do local e exato período em que as caçambas estarão disponibilizadas na via pública. 

RSG / dcl 	 ` 

(AMLUR13-P_2013 / Expedientes / Informações/ Do Ofício) 
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Neste contexto, aquela Gerência enténde que o refe i +1PC `po'der6 

contribuir, no que, diz respeito a., reforçar a obrigatoriedade de utilização do Cont ole de 
i 

Transporte de Resíduos — CTR, instituído .pelo Decreto 47.839/06,. na ,  medida. em que cria 

penalização para os autorizatários que não ,-compartilharem as informações exigidas. 

oportunamente, informa ainda da possibilidade de implantação do CTR, na modalidade 

.eletrônica. ® i 

Desta, feita e corroborando com o posidonamento das áreas técnicas e 

jurídica, informamos que não vemos óbices , quanto ao prosseguimento do presente. 
i 

Sendo o quanto nos apresenta para o momento, retornamos o presente 

para ciência e considerações 

São Paulo, 03 de Dezembro de 2013. 

R 	 leU 

Chefe de Gabinete  

Autoridade Municipal de 	;'  

Limpeza Urbana  
AMLURE 	if = 

~ I  

De ordem. -do(a) Senhór(a) 
-  S Chefe da assessória Jurídica 

 Entrara: Jo ¡ 
para exame e "manifestação 	Horário: 15 

	

P 	 .. 

RR a 
	SiNa, 

r 	 çWe cie SeOo 
 

SFá • AJ 

RSG / dcl 
(AMLURB-P_2013 1 Expedientes / Informações 1 Do Ofício) 
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Do Processo n 0  2013-0.158.164-6 	 - 	em 10 12 2013 a 

Rita RÈèIane À. e ter; 
- INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo. 	 Chefe de Seção 11 

SUS _p~,i 
ASSUNTA : 	Projeto de Lei n 0  181/13 - Dispõe sobre a obrigatoridade de divulgação 

' através do site. oficial do Executivo Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores 

de resíduos de construção civil e.resíduos volumosos. 

E~ S_A7 .  vP1 
Senhor Assessor•Chefe, 

Trata-se de expediente -encaminhado pela Secretaria de Governo Municipal - 

SGM, solicitando a elaboração`de ,análise e manifestação acerca do Projeto de Lei n0  181/13, que 

dispõe s bre a obrigatoridade de divulgação através do site i  oficial do Executivo Municipal na 

internet dos dados relativos aos transportadores de resíduos de construção. civil e resíduos 

volumosos. R 

` 	 Instada a se manifestar, a Gestão de Serviço da AMLURB, por meio da Gerência 

de Controle,e Monitoramento, informou, à fl: 13, que,, atual mente, encontra-se disponibilizado no 

sítio eletRônico da PMSP a relação das empresas que prestam serviços de coleta e transporte de 

resíduos ide construção civil, inclusivé b número de cadastro, razão social, endereço completo, 

responsá el pela. empresa, datas de .publicação e vencimento, do cadastro, situaçãocadastral e 

telefone. 

No entanto, não constam dos arquivos divulgados a descrição e as características 

da caçamba metálica estacionária ou outros equipamentos de coleta, bem como o local e o 

período exato em que foram disponibilizados na via pública. 

-=~ As fls. 15 : e 16, a Gerência de Fiscalização 'ressalta a importância do artigo 2 0, 

inciso II, do Projeto de Lei em análise, o qual dispõe., sobre a criação de condições para que o f 
Autorizatário tenha acesso ao sistema de dados, com vistas a municiar o sistema com informações 

do local 
N 
 exato período em que as caçambas estarão disponibilizadas na via pública.I' 

Ademais, entende que :o referido PL poderá contribuir para reforçar a 

obrigatoriedade de utilização do Controle de Transporte de Resíduos (CTR), instituído pelo Decreto 

47.839106, na medida em que cria penalização para os autorizatários que não, compartilharem as 

• 

4 
I 	 i 

f 
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Folha de informação n . ...... 

Do Processo n 0  2013-0.158:164-6 	 em 1011212013 (a)..:. ...... he i 	j 
chefie de Seção 

Sr5 w Aj 

informações exigidas. Informa, ainda, a possibilidade de implantação do CTR na modalidad 

eletrônica . 

Diante - do.exposto, a Autoridade` Municipal. de Limpeza Urbana AMLURB se 

posiciona favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei apresentado.. 

Deste `modo, sugerimos o retorno do presente a Secretaria de Governo Municipal 

- ATL pa 	nhecimento e demais providências em prosseguimento. 

1 	 A consideração de Vossa Se nhoria. ' AR  
o ` P1,  4  

	

São Paúlo, 10 de dezembro de 2013. 	 I 

oline Pereira Lopes 
OAB/SP n`330.411 

SES-Ai 

Senhor Chefe de Gabinete,. 

Nos termos. dá manifestaçãó, retro, que 'acolho, encaminha o presente à 

consideração. de Vossa Senhoria. 
z 

• ,.:São Paulo, 04:de novembro de 2013. 
u. 

Fa 	u iz Conte 
Assessor Jurídico Chefe - Substituto,  

	

SES-Al 	
, . 
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y dré. Mar 

Folha de informação n 
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Do Processo n°.2013-0.158.164-6 	 ëm'10/12/2013 
.~~~. i 	i-e eja n.é,è(  e Sìl~e~~ 1 	 w)efe de oeç u 1 

SES AJ 
INTERESSADO: ' Câmara Municipal de São Paulo. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n 0  181113 — Dispõe sobre a óbrigatoridade de- divulgação 

através dQ site oficial do Executivo Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores 

de resíduos de construção civil e resíduos volumosos. 

- SGM-ATL - Chefia 
_SenhoriAssessora Especial, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação. da Autoridade. 

Municipal )  de Limpeza Urbana . - AMLURB . e da Assessoria .  Jurídica desta Secretaria, d para 

conhecimento e demais providências em prosseguimento. 

Ao ensejo,' renovo protestos de elevada estima e considéração: 

São auto 10 de ze b 	e 2013. 	 s _ 

RI 

 

RD  FAR AT SCHUMANN 
Chefe de Gabinete 	

_ 

Secretaria Municipal de Serviços 

1 
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Foiha n° 	 /~ 
Processo n° 

Maria de F 	 ra 
RF, 100.749 - GP-12 

1$ - PAR 
16- 0030012014 	 P10181-13 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGIS ÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0181113. 

y 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, que visa dispor sobre 

a obrigatoriedade de divulgação, através do sítio oficial do Executivo na internet, dos dados 

relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos. 

A propositura visa tutelar o direito de acesso à informação, permitindo ao cidadão o, pleno 
I 

exercício da cidadania uma vez que, consoante justificativa ao projeto, a colocação de 

caçambas de entulho em nosso Município geram, não raras vezes, transtornos ao fráfego 

local ot~ aos moradores da região quando colocadas em área limítrofe de saídas e entradas 

de veículos. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne. condições para prosseguir em tramitação, 

encontr1ando fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a 

iniciativ la das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, 

ao Prefeito e aos Cidadãos e no art. 30, inciso I; da Constituição Federal, segundo o qual 
I 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quantoi à matéria de fundo ímpõe-se observar que a publicidade e a transparência são 

princípios que devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante 

determinam a Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei 

Orgâni a do Município (art. 81). 
~F 

Nesse aspecto, ou seja, ao ampliar o acesso à informação, a propositura encontra 

consância com nossa Carta Magna que em seu art. 5 0, incisos XIV e XXXIII, preconiza o 

direito à informação a todos os cidadãos. 

Cabe considerar ainda que o Executivo, em resposta ao pedido de informações elaborado 

por está D. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, esclareceu ser 

favorável à aprovação do projeto pelas seguintes razões: 	atualmente encontra-se 
1 

dispo ni ilizado no sítio eletrônico da PMSP a relação das empresas que prestam serviços 

17-RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.c  17- 0030612014 

P10181-13. S 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	
, 

P10181-13 

de coleta e transporte de resíduos da construção civil; ii) no entanto o projeto inova ao 

determinar a divulgação da descrição e das características da caçamba metálica 

estacionária ou outros equipamentos de coleta, bem como o local e o período exato em que 

foram disponibilizados na via pública. 

Dessa f 
I 
 orma vemos que a propositura apenas visa ampliar o roi das informações atualmente 

prestadas, pelo que se pode concluir que ela não implicará em aumento de despesa. 

Para a 'sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 1, XII, da Lei Orgânica. 	 " 

Ante o xposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, =261°3/cZq i-- ~, 

aareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
P10181-13. S 

fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.aov.br  
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16- PAR 
16- 01284/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

'110 PAULO 
PARECER ré 	 u .uMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 181/2013. 

Trata-se do projeto de lei n° 181/2013, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do sitio oficial do Executivo 

Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos. 

Segundo o autor, a iniciativa objetiva garantir ao cidadão acesso à informação, 

permitindo-lhe o pleno exercício da cidadania. Faz-se necessária as informações acerca 

das autorizatárias deste serviço de transporte de resíduos sejam disponibilizadas através 

da rede mundial de computadores, o que também vem de encontro com a exigência 

constitucional de acesso a informações, a teor do art.5, XXXIII, da Constituição da 

República. 

O Executivo informou, por meio de seus órgãos competentes, que a proposta em 

questão atende ao estabelecido pela legislação vigente, tendo, portanto, condições de 

prosperar. Ante o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em oa (0/R1 

JOSÉ POLICE NETO 
	

PAULO FRANGE 
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434/2015 	 PL 181113 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 181/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, 

"dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do sítio oficial do Executivo 

Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos." 

Dispõe a iniciativa, que a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

(AMLURB) divulgará, através do sítio oficial da Prefeitura, dados identificadores dos 

autorizatários do serviço de transporte de resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos. 

Estabelece que, em link próprio serão disponibilizadas as seguintes 

informações: 

I - o número de cadastro, a descrição e as características de caçamba 

metálica estacionária ou outros equipamentos de coleta, assim como o autorizatário 

titular; 

II - o local e o exato período em que as caçambas metálicas estacionárias 

ou outros equipamentos de coleta estarão colocados na via pública. 

Dispõe que a infração a tais dispositivos acarretará multa no valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência e que, tal valor será 

atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado 

por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, observar que a colocação das 

"caçambas de entulho" em nosso Município geram, não raras vezes, transtornos ao 

tráfego local, ou aos moradores da região, quando colocadas em área limítrofe de saídas 

e entradas de veículos. Objetiva-se assim, permitir a fiscalização destas atividades por 

meio do acesso à respectiva informação. 
RELCOM 

449/2015 
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PL 181/13 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se peia legalidade da propositura. 

Foram realizadas duas Audiências Públicas no âmbito da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (fls. 80-verso e 85). 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-

se favoravelmente à aprovação do projeto. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em o/- 513 

Fl. 2/ 2 
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PARECER N° 	926/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 181/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, visa 
obrigar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (AMLURB) a divulgar, através de 
sítio oficial da Prefeitura, dados relativos aos transportadores de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos. 

Dentre as informações a serem disponibilizadas estão: número de 
cadastro, características da caçamba estacionária ou equipamentos de coleta, 
autorizatário titular e o local e período em que as caçambas estarão colocadas em via 
pública. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor . à, propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias -  próprias, -- 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer 
Sala da Comissão de Finança 

'-;TV 	VTÇi: 	d's»;'," 

ent0.:)61.i1;11,2:1ê6 	L. 	' 	' ' 

Ver. Milton Leite er. A rflio Nomura 

Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

959/2015 
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARCIlliVO GERAL 

Processo encerrado com 	90 	foíhas. 

Arquivado em 	2-11 01 /204 7-  
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Airdré de Oliveira Leonardo 
Técnico Administrativo 
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